
SESSÃO SOLENE DE ENCERRAMENTO DO IV CONGRESSO
INSULAR DAS MISERICÓRDIAS DOS AÇORES E DA MADEIRA
Ribeira Grande, 26 de Abril de 1997
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Uma Saudação muito especial aos congressistas vindos da Madeira e de outras Regiões.
Palavras breves, para vos dizer que foi com o maior interesse que o Governo Regional dos Açores seguiu os trabalhos deste IV Congresso Insular das Misericórdias dos Açores e da Madeira, e que apreciaremos as suas conclusões, para que possamos corrigir aspectos da política em vigor e empreender novas iniciativas já no decurso das próximas semanas.

É, também, com o maior gosto e honra que me associo nesta Sessão Solene de Encerramento, ao encorajamento e às garantias já aqui prestadas, por diversos responsáveis da administração regional, com vista ao desenvolvimento das actividades de todos aqueles - pessoas singulares e instituições - que contribuem, com uma generosidade voluntária, para minimizar e ultrapassar dificuldades e situações que emergem preocupantemente em sociedades como a nossa.

Nos últimos anos, acentuaram-se na nossa Região alguns desequilíbrios, que, entre outras causas, encontram na escassez de emprego e na mobilidade interna da população - que converge para as zonas urbanas e potenciais pólos de crescimento económico - as razões para uma nova tipificação dos fenómenos de pobreza e exclusão social nos Açores. 
De um modo geral, as principais despesas correntes da segurança social têm vindo a aumentar, particularmente no que se refere à terceira idade e à infância e juventude. Mas o aumento mais significativo, verifica-se no apoio dispensado à população activa que, em 1995, ainda antes das experiências-piloto do Rendimento Mínimo Nacional Garantido, passou a ocupar pela primeira vez o segundo lugar nos gastos do sistema na Região, a seguir às pensões de velhice.

O Governo Regional tem plena consciência desta realidade e das suas origens. Não pretende ocultá-la, nem minimizá-la.

O nosso empenho no combate à exclusão social e à pobreza é um combate de acção, que será intensificado, ainda mais, na sequência da aprovação dos Planos e Orçamento da Região, que serão apreciados no próximo mês pela Assembleia Legislativa Regional.

O Governo definiu, para o efeito, "a montante" do problema social com que nos confrontamos, um esforço de investimento especializado no sector primário e no mundo rural, proporcionador da eficácia produtiva e da melhoria de rendimentos, bem como de outras valências de actividade que promovam a fixação e o emprego, a par do desenvolvimento das ofertas turísticas especializadas e da expansão da capacidade de alojamento tradicional no sector, dedicando uma atenção cuidada aos apoios às pequenas e médias empresas regionais com vista à sua capitalização e adaptação às novas condições de mercado. Sem uma economia sã, os problemas sociais multiplicar-se-ão e os recursos financeiros disponíveis para os socorrer serão proporcionalmente cada vez mais escassos.

Nos incentivos económicos, como nas políticas sociais, encontramos constrangimentos financeiros que advêm sobretudo da dispersão territorial dos Açores, a qual gera a imprescindibilidade da multiplicação de equipamentos e serviços que seriam dispensáveis numa região contínua com a mesma população.

Daí, o facto de, apesar de no final de 1995 possuirmos já um conjunto apreciável de recursos físicos e humanos empenhados na prestação de apoios sociais - 27 creches, 49 jardins de infância, 15 lares para crianças e jovens privados de família natural, dois albergues nocturnos, seis centros de apoio ocupacional a deficientes, três comunidades residenciais para toxicodependentes, 69 centros de convívio para idosos e 18 lares e recolhimentos, cinco centros de dia, serviços de apoio ao domicílio, etc. - apesar disso, dizia, continuam muitas áreas e ilhas por cobrir convenientemente. Empreenderemos esse esforço, tendo em consideração o objectivo último da cobertura equilibrada do espaço geográfico regional e das necessidades que se afiguram de maior urgência.

As tarefas do apoio social são reconhecidamente mais eficazes quando promovidas pelas próprias comunidades. O papel das Misericórdias e das outras Instituições Particulares de Solidariedade Social tem sido e será essencial, cabendo à Administração Regional fomentar e apoiar, através da disponibilização de recursos humanos, técnicos e financeiros, as iniciativas e os serviços por elas prestados, concretizando o princípio da parceria e o estímulo ao voluntariado.

A cooperação entre a Administração Regional e as Misericórdias deverá ser sempre baseada no respeito mútuo, na disponibilidade e abertura, e na autonomia institucional, não devendo os acordos a estabelecer ter como objectivo principal regular interesses comuns, mas essencialmente permitir a convergência de esforços, responsabilidades e vocações tendo em vista os interesses das populações a servir.

Neste contexto, o Governo Regional pretende, ainda este ano, estabelecer com as Misericórdias, os Centros Sociais e Paroquiais da Igreja e outras IPSSs, um Pacto de Cooperação para a Solidariedade Social para o período 1997-2000, através do qual se clarificará o futuro relacionamento entre o Governo e esses agentes, incluindo aspectos como o do planeamento plurianual dos apoios financeiros, com vista a uma cooperação estratégica e duradoura.

A introdução de critérios de maior justiça social na comparticipação dos utentes é outra tarefa urgente a concretizar por parte do Governo. Neste sentido, irão ser publicadas no próximo mês de Maio as novas tabelas de comparticipações familiares, que não sofriam alteração desde 1 de Novembro de 1994. Essa revisão basear-se-á num princípio de equidade, por via do qual serão reforçadas as comparticipações dos utentes com maiores rendimentos, de modo a permitir a redução nos casos de pessoas ou famílias com menores recursos, obtendo-se, ainda assim, uma melhoria das fontes de financiamento das instituições que prestam esses serviços.

No decurso do seu mandato o Governo irá corrigir outro aspecto que tem vindo a penalizar os recursos humanos dispersos pelas instituições não governamentais de solidariedade social, que se tem consubstanciado no facto de haver algumas categorias profissionais, como por exemplo os Educadores de Infância, que têm um estatuto remuneratório significativamente inferior ao que aufeririam por trabalho igual no sector público. Contribuir-se-á, assim, também, para uma maior motivação profissional e para a redução da rotatividade entre serviços que se tem vindo a constatar por parte desses funcionários com prejuízos de todos conhecidos. O Governo celebrará acordos de financiamento com as instituições, de modo a que elas, por via dessa medida, não vejam diminuídos os seus recursos afectos à sua vocação específica.

Ao nível do Conselho Regional da Concertação Social, o Governo irá desencadear uma iniciativa legislativa que reforce a participação das instituições de solidariedade social e, particularmente, na representação da União das Misericórdias dos Açores naquele Conselho. A participação de todos na construção do modelo instrumental e na execução concreta das acções de solidariedade  social, poderá, por outro lado, ter cabimento no quadro de um organismo representativo, de carácter simultaneamente coordenador e consultivo, se essa for a vontade dos agentes envolvidos.

Não desejo terminar, sem deixar expressa a minha satisfação pela trabalho consciencioso e profundo que foi desenvolvido em mais este Congresso, e o meu compromisso, em nome do Governo, para melhorar a nossa articulação e cooperação com todas as organizações que, como as Misericórdias, organizam a boa vontade e promovem a fraternidade.
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